
O primeiro fundamento diz respeito ao facto de o Tribunal Geral ter interpretado de forma errada o artigo 3.o, n.o 3, do 
Regulamento (UE) n.o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de 
execução pela Comissão (2). A Comissão não permitiu que o comité examinasse, nos prazos previstos, todos os elementos 
necessários, incluindo as restituições, com vista a proferir o seu parecer sobre o projeto de regulamento.

O segundo fundamento diz respeito à interpretação errada do artigo 164.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do 
Conselho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organização comum dos mercados agrícolas e disposições 
específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento OCM única) (3). A recorrente alega, designadamente, que o Tribunal 
Geral qualificou erradamente o Regulamento de Execução n.o 689/2013 de «instrumento agrícola periódico».

O terceiro fundamento é relativo à inexistência de justificação ou fundamentação insuficiente do Regulamento de Execução 
n.o 689/2013 e diz designadamente respeito à qualificação de «regulamento padrão» e à fundamentação da fixação em 
«zero» das restituições. Além disso, o modo de determinação das restituições não está sujeito a controlo jurisdicional. A 
fundamentação do acórdão recorrido relativa à diminuição progressiva das restituições é contraditória.

O quarto fundamento é relativo à violação da lei ou erro manifesto de apreciação, uma vez que o tribunal Geral não 
interpretou corretamente os critérios do artigo 164.o, n.o 3, do Regulamento n.o 1234/2007. Com efeito, o Tribunal Geral 
validou, relativamente a determinados critérios, o facto de a Comissão ter tido em consideração, de forma discricionária e 
não fundamentada, o período de referência 2009-2013, ou seja, um período extremamente longo e temporalmente 
distante, e não o ano de 2013, conforme exigido pelas disposições pertinentes e designadamente pelo artigo 164.o, n.o 3, 
alínea a), do Regulamento n.o 1234/2007. O Tribunal Geral cometeu ainda um erro manifesto de apreciação ao considerar, 
designadamente, que a diferença de preço das aves de capoeira brasileiras não implica a necessidade de restituições à 
exportação para garantir o equilíbrio do mercado da União da carne de aves de capoeira e um desenvolvimento natural no 
plano dos preços e das trocas. Por último, o Tribunal Geral reconheceu que a Comissão cometeu um erro ao invocar em 
juízo argumentos diferentes dos apresentados perante o comité de gestão. 

(1) JO L 196, p. 13.
(2) JO L 55, p. 13.
(3) JO L 299, p. 1.
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Questões prejudiciais

1) Devem os artigos 27.o e 32.o da Diretiva 2004/38/CE (1), conjugados com os artigos 45.o TFUE e 49.o TFUE, e à luz da 
autonomia processual dos Estados-Membros bem como dos princípios da confiança legítima e da boa administração, ser 
interpretados no sentido de que impõem — ou no sentido de que permitem — a revogação do certificado de registo 
como cidadão da União Europeia já emitido, ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, do Decreto Presidencial n.o 106/2007, a favor 
de um cidadão de outro Estado-Membro e a adoção, relativamente ao mesmo, de uma medida de regresso intimando-o a 
abandonar o território do Estado-Membro de acolhimento, quando tal cidadão, apesar de estar inscrito na lista nacional 
dos estrangeiros indesejáveis e de ser objeto de uma medida de proibição de entrada por razões de ordem pública e de 
segurança pública, tenha novamente entrado no Estado-Membro em questão e aí iniciado uma atividade empresarial sem 
pedir o levantamento da proibição de entrada, em conformidade com o procedimento previsto no artigo 32.o da 
Diretiva 2004/38, tendo esta última (a proibição de entrada) sido decretada com base num fundamento autónomo de 
ordem pública que justificava a revogação do certificado de registo de um cidadão de um Estado-Membro?
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2) Em caso de resposta afirmativa à questão anterior, pode a referida situação ser equiparada à permanência irregular do 
cidadão da União Europeia no território do Estado de acolhimento, suscetível de permitir a adoção, nos termos do 
artigo 6.o, n.o 1, da Diretiva 2008/115/CE (2), de uma decisão de regresso por parte do órgão competente para a 
revogação do certificado de registo como cidadão da União, apesar de, por um lado, o certificado de registo não 
constituir, como é comummente reconhecido, uma autorização de residência regular no país e, por outro, a Diretiva 
2008/115 se aplicar ratione personae apenas aos cidadãos de países terceiros?

3) Em caso de resposta negativa à mesma questão, pode a revogação, por razões de ordem pública ou de segurança pública, 
do certificado de registo de um cidadão de outro Estado-Membro, que não constitui uma autorização de residência 
regular no país, e a adoção, relativamente a tal cidadão, de uma medida de regresso — decidida nesse âmbito pelas 
autoridades nacionais competentes no exercício da autonomia processual do Estado-Membro de acolhimento — ser 
considerada, à luz de uma correta interpretação do direito, um único ato administrativo de expulsão administrativa, na 
aceção dos artigos 27.o e 28.o da Diretiva 2004/38, sujeito a fiscalização jurisdicional nas condições previstas nestas 
últimas disposições, que estabelecem um único meio, sendo caso disso, de afastamento dos cidadãos da UE do território 
do Estado-Membro de acolhimento?

4) Tanto em caso de resposta afirmativa como de resposta negativa às primeira e segunda questões, opõe-se o princípio da 
efetividade a uma prática jurisprudencial nacional que consiste em proibir as autoridades administrativas e, 
consequentemente, os órgãos jurisdicionais interessados, de verificar, no âmbito da revogação do certificado de registo 
como cidadão da União Europeia ou da adoção de uma medida de afastamento do território do Estado-Membro de 
acolhimento pelo facto de estar em vigor, relativamente a um cidadão de outro Estado-Membro, uma medida de 
proibição de entrada no referido (primeiro) Estado-Membro, se, ao adotar a mesma decisão de proibição de entrada, 
foram respeitadas as garantias processuais consagradas nos artigos 30.o e 31.o da Diretiva 2004/38?

5) Em caso de resposta afirmativa à questão anterior, decorre do artigo 32.o da Diretiva 2004/38 uma obrigação, para as 
autoridades administrativas competentes do Estados-Membros, de notificar, em qualquer caso, ao cidadão interessado de 
outro Estado-Membro a decisão de o afastar, numa língua que este compreenda, para que possa exercer eficazmente os 
direitos processuais que lhe são conferidos pelas referidas disposições da diretiva, ainda que o mesmo não tenha 
apresentado um pedido nesse sentido?

(1) Diretiva 2004/38/CΕ do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito de livre circulação e 
residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros (JO L 158, de 30.4.2004, 
p. 77).

(2) Diretiva 2008/115/CΕ do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos 
comuns nos Estados-Membros para o regresso de cidadãos de países terceiros em situação irregular (JO L 348, de 24.12.2008, p. 98).
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Questões prejudiciais

1) Devem as disposições do artigo 47.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento n.o 1408/71 (1) ser interpretadas no sentido de 
que, no cálculo da pensão garantida sueca, pode ser atribuído aos períodos de seguro cumpridos noutro Estado-Membro 
um valor para efeitos de pensão correspondente ao valor médio dos períodos cumpridos na Suécia, nos casos em que a 
autoridade competente efetue um cálculo proporcional nos termos do artigo 46.o, n.o 2, desse regulamento?
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